
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.088.452 - RS (2008/0181417-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : UNIMED CENTRO SUL SOCIEDADE COOPERATIVA DE 

TRABALHO MÉDICO LTDA 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONTROL-CONSULTORIA EM INFORMAÇÃO E 

DOCUMENTAÇÃO LTDA E OUTROS
ADVOGADO : ANA ELISA AULER E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  
PLANO DE SAÚDE. LIMITAÇÃO DO TEMPO DE INTERNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 302 DO STJ.
1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC se o tribunal se pronuncia suficientemente sobre 
as questões relevantes à lide, sem incorrer em nenhum dos vícios elencados na 
referida norma.
2. "É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação 
hospitalar do segurado" - Súmula 302/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 10 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.088.452 - RS (2008/0181417-1) (f)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto em face de decisão proferida pelo então Relator convocado, Juiz Federal 

Carlos Fernando Mathias, assim ementada (fl. 201):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

CONTRATO. VIOLAÇÃO AO ART. 535. I E II DO CPC. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. Tendo o Tribunal a quo apreciado, com a devida clareza, toda a 

matéria relevante para a apreciação e julgamento do recurso, não 

há falar em violação ao art. 535 I e II do Código de Processo Civil.

2. Não se conhece de recurso especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, se o dissídio jurisprudencial não estiver 

comprovado nos moldes exigidos pelos arts. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255, parágrafos 1º e 2º do RISTJ.

3. Agravo de Instrumento a que se nega provimento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.088.452 - RS (2008/0181417-1) (f)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

deve ser mantida, embora por outros fundamentos.

No recurso especial alega-se violação aos arts. 35 e § 4°, da Lei 9.656/98, 

884 do Código Civil e 535 do CPC, porquanto a recorrida recusou a oferta da recorrente 

em adaptar seu contrato às exigências da nova lei que regula os planos de saúde. 

Sustenta não se aplicar ao caso o Código de Defesa do Consumidor, pois a Lei 

9.656/98 é lei especial que regulamenta a matéria.

Preliminarmente, em relação à suposta ofensa ao art. 535 do CPC, 

verifico que inexiste omissão ou ausência de fundamentação na apreciação das 

questões suscitadas. 

Com efeito, não se exige do julgador a análise de todos os argumentos 

das partes, a fim de expressar o seu convencimento. O pronunciamento acerca dos 

fatos controvertidos, a que está o magistrado obrigado, encontra-se objetivamente 

fixado nas razões do acórdão recorrido.

Por outro lado, a alegação de que a empresa contratante deve arcar com 

os valores excedentes ao primeiro contrato porque não aceitou alterá-lo não é suficiente 

para afastar o entendimento consagrado nesse Superior Tribunal de Justiça, no sentido 

de que é abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limite no tempo a 

internação hospitalar do segurado (Súmula 302/STJ).

O exame dos precedentes da referida súmula revela que essa 

interpretação teve por finalidade evitar o grave risco à integridade física que decorreria 

da manutenção de cláusula que prevê limite de tempo de internação hospitalar. Nesse 

sentido, confiram-se, ainda:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

LIMITE DE INTERNAÇÃO. ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA. NULIDADE 

DE PLENO DIREITO. ART. 51, INC. IV, DO CDC. PRECEDENTES. 

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS.

1. É nula de pleno direito a cláusula, inserida em contratos de plano 

ou de seguro-saúde, que limita o tempo de cobertura para 

internação. Matéria pacificada na Corte.

2. Da leitura das razões expendidas na petição de agravo 
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regimental

não se extrai argumentação relevante apta a afastar os 

fundamentos

do julgado ora recorrido. Destarte,  deve a decisão ser mantida por 

seus próprios e jurídicos fundamentos.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 535.447/RS, Quarta Turma, Rel. Ministro 

FERNANDO GONÇALVES, DJe 01/03/2010)

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. À FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO, INVIÁVEL O EXAME DO ALEGADO 

JULGAMENTO EXTRA PETITA - ART. 460 DO CPC. NECESSIDADE 

DE OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NULIDADE 

DE CLÁUSULA INSERTA EM CONTRATO DE REEMBOLSO DE 

DESPESAS MÉDICAS E/OU HOSPITALARES, QUE EXCLUI DA 

COBERTURA DESPESAS REALIZADAS NO TRATAMENTO DA 

'DISPLASIA MAMÁRIA' E DOENÇAS 'FIBROCÍSTICAS DA MAMA'.

1. As duas Turmas que compõem a Segunda Seção tem traçado 

orientação no sentido de considerar abusiva cláusulas que limitam 

os direitos dos consumidores de plano ou seguro-saúde. (Resp n. 

434699/RS).

2. Tal entendimento cristalizou-se com a edição da Súmula 

302/STJ,

assim redigida: 'É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde 

que limita no tempo a internação hospitalar do segurado'.

3. A exclusão de cobertura de determinado procedimento 

médico/hospitalar, quando essencial para garantir a saúde e, em 

algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade básica do 

contrato.

4. A saúde é direito constitucionalmente assegurado, de relevância 

social e individual. Recurso conhecido, em parte, e provido.

(REsp 183.719/SP, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 

de 13/10/2008)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0181417-1 Ag     1.088.452 / RS

Números Origem:  10500026103           70020489779           70024250128

EM MESA JULGADO: 10/12/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CENTRO SUL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO LTDA

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONTROL-CONSULTORIA EM INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO LTDA 

E OUTROS
ADVOGADO : ANA ELISA AULER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED CENTRO SUL SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO LTDA

ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR GOULART LANES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONTROL-CONSULTORIA EM INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO LTDA 

E OUTROS
ADVOGADO : ANA ELISA AULER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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